
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750732 - SP (2024/0356907-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
AGRAVANTE : MAIZA DOS SANTOS MOREIRA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : IVAN JORGE ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : ROGERIO ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : LUCIA ALVES MOREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO ALVES MEDEIROS DE SA
AGRAVANTE : ROMEU ALVES MOREIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. INDEFERIMENTO DO PEDIDO. ALEGAÇÃO DE
OFENSA À SÚMULA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518/STJ.
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STJ.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto
contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença ajuizado
contra a União, indeferiu o pedido de condenação da executada em
honorários advocatícios.

II - No Tribunal a decisão foi mantida. Esta Cortea quo, 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Não é cabível recurso especial fundado na ofensa a
enunciado de súmula dos tribunais, inclusive, em se tratando de súmulas
vinculantes.

IV - Incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do art.
105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado
em alegada violação de enunciado de súmula.” Nesse sentido: (REsp n.
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1.806.438/DF,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
19.10.2020, AgInt no AREsp n. 1.630.476/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.630.02513/8/2020
/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 14/8/2020
(...).

V - Incide a Súmula n. 284/STF devido à ausência de comando
normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

VI - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei
federal apontado como violado ou como objeto de divergência
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu
texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo
legais.

VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de
seu pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicadacaput, 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe de  e 27/11/2020 AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de , 12/3/2021 REsp n. 1.798.903
/RJ, relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora30/10/2019
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ; AgInt14/8/2020
no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator18/5/2020
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de  (...).27/5/2019

VIII - Incide o óbice da Súmula n. 283/STF, uma vez que a parte
deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado,
qual seja: "Assim, o que se tem é que os agravantes buscam algo que já
obtiveram, evidentemente lhe faltando interesse recursal. Ademais, os
exequentes, intimados daquela decisão, agravaram apenas do indeferimento
da retenção dos honorários contratuais, não questionando os percentuais e
as bases fixadas no tocante aos sucumbenciais, ou seja, não fosse a ausência
de interesse, incidiria preclusão." Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 1.317.285/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe de19/12/2018,  AgInt no AREsp n. 1.572.038/RS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgInt no13/8/2020
AREsp n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe
de ; AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og5/8/2020
Fernandes, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.842.0473/8/2020
/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ; e26/6/2020
AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Corte Especial, DJe de .20/5/2016
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IX - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em
vista que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico,
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o
acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando a mera
transcrição de ementas ou votos.

X - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico,
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de .).  5/4/2019

XI - Confiram-se também os seguintes precedentes: (AgInt no
REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de , AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.315/SP, relator16/3/2021
Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/8/2020;
AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ; AgRg no AREsp13/8/2020
n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco13/8/2020
Falcão, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.568.0373/6/2020
/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020
; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR,28/4/2021
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .5/5/2021

XII  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto
contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença ajuizado
contra a União, indeferiu o pedido de condenação da executada em
honorários advocatícios.

II - No Tribunal a decisão foi mantida. Esta Cortea quo, 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Não é cabível recurso especial fundado na ofensa a
enunciado de súmula dos tribunais, inclusive, em se tratando de súmulas
vinculantes.

IV - Incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do art.
105, III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado
em alegada violação de enunciado de súmula.” Nesse sentido: (REsp n.
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1.806.438/DF,  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de
19.10.2020, AgInt no AREsp n. 1.630.476/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.630.02513/8/2020
/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 14/8/2020
(...).

V - Incide a Súmula n. 284/STF devido à ausência de comando
normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”

VI - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei
federal apontado como violado ou como objeto de divergência
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação
com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua
indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu
texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo
legais.

VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de
seu pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicadacaput, 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no
REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe de  e 27/11/2020 AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de , 12/3/2021 REsp n. 1.798.903
/RJ, relator para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora30/10/2019
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ; AgInt14/8/2020
no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator18/5/2020
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de  (...).27/5/2019

VIII - Incide o óbice da Súmula n. 283/STF, uma vez que a parte
deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado,
qual seja: "Assim, o que se tem é que os agravantes buscam algo que já
obtiveram, evidentemente lhe faltando interesse recursal. Ademais, os
exequentes, intimados daquela decisão, agravaram apenas do indeferimento
da retenção dos honorários contratuais, não questionando os percentuais e
as bases fixadas no tocante aos sucumbenciais, ou seja, não fosse a ausência
de interesse, incidiria preclusão." Nesse sentido: (AgInt nos EDcl no
AREsp n. 1.317.285/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe de19/12/2018,  AgInt no AREsp n. 1.572.038/RS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgInt no13/8/2020
AREsp n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe
de ; AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og5/8/2020
Fernandes, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.842.0473/8/2020
/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de ; e26/6/2020
AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Corte Especial, DJe de .20/5/2016
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IX - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em
vista que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico,
que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a
indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o
acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando a mera
transcrição de ementas ou votos.

X - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico,
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de .).  5/4/2019

XI - Confiram-se também os seguintes precedentes: (AgInt no
REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de , AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.315/SP, relator16/3/2021
Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/8/2020;
AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ; AgRg no AREsp13/8/2020
n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco13/8/2020
Falcão, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.568.0373/6/2020
/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020
; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR,28/4/2021
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .5/5/2021

XII  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso

especial interposto por Maria de Lourdes dos Santos e outros, com fundamento no art.

 105, III, e , da CF/1988.a  c

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, nos termos assim ementados:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO
DA PARTE AUTORA. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.

1. INVIABILIDADE DO AGRAVO INTERNO QUANDO CONSTATADA, DE
PLANO, A IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO RECURSAL, MANTIDOS OS
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FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO,
QUE BEM APLICOU O DIREITO À ESPÉCIE.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Maria de Lourdes

dos Santos e outros contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença ajuizado

contra a União, indeferiu o pedido de condenação da executada em honorários

advocatícios.

No Tribunal a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo paraa quo, 

não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial, Maria de Lourdes dos Santos e outros aponta dissídio

 85 § 2º, do CPC e Súmulas n. 345 e 519, ambas dojurisprudencial e alega ofensa ao art. 

STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo

para não conhecer do Recurso Especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

...  a aplicação da Súmula nº 518 do STJ ao caso sub judice revela-se indevida, visto
que o cerne da controvérsia reside na interpretação e aplicação direta de dispositivo de lei
federal. (...)

... não há qualquer deficiência na fundamentação do recurso, sendo a aplicação da
Súmula nº 284 do STF indevida no presente caso. (...)

Se reconhecida a violação ao § 2º do artigo 85 do CPC, conforme demonstrado no
recurso especial, não haverá qualquer fundamento autônomo remanescente apto a sustentar
a decisão recorrida. O critério objetivo previsto no dispositivo legal é taxativo e vinculante,
não cabendo ao julgador ignorá-lo ou substituí-lo por critérios subjetivos e alheios à norma.
Nesse contexto, a aplicação da Súmula nº 283 do STF deve ser afastada. (...)

... foi demonstrado que o precedente citado reflete a orientação consolidada desta
Corte Superior sobre a matéria, sendo perfeitamente aplicável ao caso sub judice.

 
É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Quanto à controvérsia, não é cabível recurso especial fundado na ofensa a

enunciado de súmula dos tribunais, inclusive, em se tratando de súmulas vinculantes.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: “Para fins do art. 105, III, 'a',

da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de

enunciado de súmula.”

Nesse sentido: "A interposição de recurso especial não é cabível com

fundamento em violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato normativo não se

enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88.” (REsp n.

1.806.438/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de .)19/10/2020

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.630.476/SP, relator Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.630.025/SP, relatora13/8/2020

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe ; AREsp n. 1.655.146/SC,14/8/2020

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ; AgRg no REsp n.7/8/2020

1.868.900/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; AgInt no REsp3/6/2020

n. 1.743.359/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

; AgRg no AREsp n. 1.632.328/CE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,30/3/2020

Sexta Turma, DJe de .2/9/2020

Ademais, incide a Súmula n. 284/STF devido à ausência de comando

normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal,

o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia.”

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo

do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência
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jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a

controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta,

por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter

genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a

combinação com outros dispositivo legais. 

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria

sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput,

pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E UNIÃO.
TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. SUCESSORA.
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para amparar a
tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais dispositivos legais cuidam de
tema diverso, referente à responsabilidade tributária por sucessão, sendo certo que a
deficiência da irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

[...]
(AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe

de 27.11.2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO.

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO
DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
FUNÇÃO DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o presente

recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não confere sustentação aos
argumentos engendrados. Incidência da Súmula 284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide no que diz
respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que veiculam comandos
normativos demasiadamente genéricos e que não infirmam as conclusões do Tribunal de
origem.

[...]
7. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, DJe de .)12/3/2021

 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, relator para

o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de ;30/10/2019

AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira

Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman14/8/2020

Benjamin, Segunda Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator18/5/2020

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no REsp n.27/5/2019

1.754.394/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgInt17/9/2018

no REsp n. 1.503.675/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe

de ; AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, relator Ministro Moura27/3/2018

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ,23/4/2020

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de ; e AgInt no18/12/2020

REsp n. 1.790.501/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

.19/3/2021

Além disso, incide o óbice da Súmula n. 283/STF, uma vez que a parte deixou

de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado.

Assim,  os agravantes buscam algo que já obtiveram, evidentemente lhe

faltando interesse recursal. Ademais, os exequentes, intimados daquela decisão,

agravaram apenas do indeferimento da retenção dos honorários contratuais, não

questionando os percentuais e as bases fixadas no tocante aos sucumbenciais, ou seja,

não fosse a ausência de interesse, incidiria preclusão (fl. 77-78).

Nesse sentido: “A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a

conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor

do entendimento disposto na Súmula n. 283/STF: 'É inadmissível o recurso

extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente

e o recurso não abrange todos eles.'” (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG,

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de19/12/2018.)
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Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.572.038

/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ; AgInt no13/8/2020

AREsp n. 1.157.074/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de ;5/8/2020

AgInt no REsp n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe

de ; AgInt no REsp n. 1.842.047/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira3/8/2020

Turma, DJe de ; e AgRg nos EAREsp n. 447.251/SP, relator Ministro João26/6/2020

Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de .20/5/2016

Ainda, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, tendo em vista que a

parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da

transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias

identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude fática e

identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não

bastando a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA,

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de .)5/4/2019

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada,

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e

regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do

inciso III do art. 105 da Constituição Federal." (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de .)16/3/2021
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Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n.

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º/8

/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator13/8/2020

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.456.74613/8/2020

/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no3/6/2020

AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,12/5/2020

Primeira Turma, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra28/4/2021

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .5/5/2021

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.750.732 / SP
Número Registro: 2024/0356907-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014146020174036000 14146020174036000 50320722720234030000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
AGRAVANTE : MAIZA DOS SANTOS MOREIRA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : IVAN JORGE ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : ROGERIO ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : LUCIA ALVES MOREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO ALVES MEDEIROS DE SA
AGRAVANTE : ROMEU ALVES MOREIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES DOS SANTOS
AGRAVANTE : MAIZA DOS SANTOS MOREIRA
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AGRAVANTE : JOAO BATISTA ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : IVAN JORGE ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : ROGERIO ALVES MOREIRA
AGRAVANTE : LUCIA ALVES MOREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO ALVES MEDEIROS DE SA
AGRAVANTE : ROMEU ALVES MOREIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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